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Orientações para a Avaliação de Impactes sobre o 
Património em Bens Património Mundial

Objectivos

Proporcionar orientações para o procedimento de AVALIAÇÃO 
DE IMPACTES SOBRE O PATRIMÓNIO (AIP) em Bens Patrimó-
nio Mundial (PM), de forma a avaliar efectivamente o impacte 
de potenciais projectos sobre o seu Valor Universal Excepcional 
(VUE).

Estas Orientações destinam-se a gestores, promotores, consultores e 
decisores e pretende-se também que sejam relevantes para o Comité 
do Património Mundial e para os Estados parte.

O conceito de VUE está subjacente à globalidade da Convenção do Pa-
trimónio Mundial e a todas as actividades relacionadas com os bens 
inscritos na Lista do Património Mundial.

A Convenção do Património Mundial, para a protecção do Patrimó-
nio Mundial Cultural e Natural, que foi adoptada em 1972, reconhece 
bens de ‘Valor Universal Excepcional’ que são parte do “patrimó-
nio mundial da humanidade como um todo” merecendo “protecção 
e transmissão às gerações futuras”. Tais bens são reconhecidos por 
meio da sua inscrição na Lista do Património Mundial pelo Comité 
do Património Mundial, que é composto por representantes de 21 
Estados parte.

O seu VUE é fixado pelo Comité do Património Mundial no momento 
da inscrição e, desde 2007, é vertido numa Declaração de Valor Uni-
versal Excepcional (DVUE). O VUE define assim o entendimento 
no momento da inscrição e não negociável.

A Convenção do Património Mundial é ratificada pelos Estados parte, 
que acordam em conservar os bens considerados de Valor Universal 
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Excepcional situados nos seus territórios, contribuindo assim para a 
protecção do património comum da Humanidade. Isto significa que o 
VUE precisa de ser mantido ao longo do tempo, por meio da protec-
ção dos atributos que conferem Valor Universal Excepcional.

Os sítios Património Mundial são, portanto, bens patrimoniais 
únicos com um valor internacional que foi claramente enuncia-
do. Nem todos os seus elementos contribuem para o VUE, mas 
aqueles que realmente contribuem, têm que ser adequadamente 
protegidos.

Estas orientações estabelecem uma metodologia que possibilita 
que a Avaliação de Impactes sobre o Património dê resposta às 
necessidades dos sítios Património Mundial, considerando-os 
entidades singulares e avaliando de modo coerente e sistemáti-
co o impacte sobre os atributos que lhes conferem VUE.

As Orientações foram desenvolvidas na sequência de um workshop 
internacional organizado pelo ICOMOS em Paris em Setembro de 
2009.
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1.  Antecedentes	

Nos últimos anos o Comité do Património Mundial da UNESCO to-
mou contacto com um considerável número de Relatórios de Estado 
de Conservação relacionados com ameaças sobre Bens Património 
Mundial decorrentes de vários tipos de projectos de larga-escala. 
Essas iniciativas incluem estradas, pontes, edifícios altos, edifícios 
”caixote” (por exemplo, centros comerciais), projectos inapropria-
dos, descontextualizados ou descuidados, renovações, demolições e 
novas tipologias de infra-estruturas, tais como parques eólicos, bem 
como políticas de alteração do uso do solo e de enquadramentos ur-
banos de grande dimensão. O Comité tem também analisado amea-
ças decorrentes de turismo excessivo ou desadequado. Muitos destes 
projectos continham potencial para afectar negativamente a aparên-
cia, o perfil (skyline), a paisagem, os enfiamentos visuais principais e 
outros atributos que contribuem para o Valor universal Excepcional 
(VUE).

Para que o ICOMOS e o Comité possam avaliar satisfatoriamente es-
tas ameaças potenciais, é necessário especificar os impactes das mo-
dificações propostas sobre o VUE. Embora em muitos países existam 
avaliações de impactes, estes revelam-se pouco fiáveis quando utili-
zados no contexto do Património Mundial.

Nos casos em que são efetuadas avaliações formais, frequentemen-
te recorre-se aos procedimentos de avaliação de impacte ambiental 
(AIA). Sem prejuízo das vantagens de se recorrer à experiência de 
AIA, esta não pode ser utilizada sem algumas adaptações. Com fre-
quência, a AIA desagrega todas as possíveis ocorrências de patrimó-
nio cultural e avalia os impactes sobre elas separadamente, consi-
derando elementos isolados tais como edifícios classificados, sítios 
arqueológicos, e pontos de observação específicos com as bacias vi-
suais, sem a aplicação da perspectiva do VUE à totalidade do conjun-
to de ocorrências. É necessária uma abordagem mais global ao sítio, 
directamente ligada às manifestações do VUE dos sítios.
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Assim, frequentemente, a aplicação da metodologia da AIA aos Bens 
Património Mundial, produz resultados insatisfatórios uma vez que 
a avaliação de impactes não está clara e directamente relacionada 
com os atributos do VUE. Impactes cumulativos e o incremento das 
mudanças (adversas) podem não ser detectados facilmente. O tra-
balho recentemente desenvolvido para a avaliação dos impactes da 
proposta de construção de uma nova ponte no sítio Património Mun-
dial Middle Rhine Valley é um exemplo deste problema.

Actualmente existem poucas ferramentas formais para identificar os 
elementos receptores e para avaliar os impactes, sendo escassos os 
exemplos de excelência na Avaliação de Impactes sobre o Património 
(AIP) realizados para Bens Património Mundial. Contudo, o progres-
so nas representações em 3D e das ferramentas digitais proporcio-
nam novos meios para a operacionalização da AIP.

a)   Contexto do Património Mundial em que são efectuadas as 
Avaliações de Impactes sobre o Património

Os Bens Património Mundial têm que ser vistos como entidades 
singulares que detêm VUE. O seu VUE reflecte-se numa gama de 
atributos, e é preciso proteger esse conjunto de atributos para que 
o VUE se mantenha. Assim, o processo de AIP tem de considerar os 
impactes de qualquer projecto proposto ou de qualquer modificação 
sobre esses atributos, individual e colectivamente, e não sobre um 
conjunto padronizado de elementos receptores. 

A implementação de Declarações de VUE (DVUE) para todos os 
Bens Património Mundial – um requisito determinado nas Orienta-
ções Técnicas para a Aplicação da Convenção do Património Mundial 
(UNESCO, 2008), parágrafo 154-5 –, deverá estabelecer com clareza 
os atributos que conferem VUE e as interligações entre estes. O exa-
me da integridade e da autenticidade será igualmente um ponto de 
partida útil.
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Em termos da avaliação dos efeitos de qualquer impacte sobre o 
VUE, conceitos como ”limites aceitáveis de alteração” e ”capacidade 
de absorção” estão em discussão, embora não haja consenso quanto 
à utilidade desses conceitos, ou sobre como operacionalizá-los. 
Também não existe consenso sobre como revivificar o valor patri-
monial que tenha sido deteriorado. 

Numerosas ferramentas de avaliação visual têm sido adaptadas para 
a avaliação de impactes de propostas de projectos no VUE de vários 
bens Património Mundial, especialmente os situados em contexto ur-
bano dinâmico, mas, até à data, raramente estiveram ligadas a uma 
avaliação mais aprofundada de impactes sobre todos os atributos 
do VUE. Existem também novas ferramentas para registar e mapear 
património imaterial e múltiplos estratos de atributos, que não têm 
sido utilizados em sítios do PM. 

Os Bens Património Mundial são muito diversos, tal como o são os 
potenciais impactes. Sem prejuízo do desenvolvimento de novas fer-
ramentas, que poderão vir a revelar-se uteis no futuro próximo, os 
processos de avaliação de impacte terão de ser capazes de recorrer 
às diversas ferramentas existentes, sem dependerem inteiramente 
de nenhuma delas.

O 2.º ciclo de Relatórios Periódicos do Património Mundial deverá 
fornecer ao ICOMOS um novo conjunto de dados relevantes nesta 
matéria. O propósito de haver DVUE para todos os Bens Património 
Mundial até 2012 será igualmente uma importante base de apoio à 
orientação fornecida pelo ICOMOS. Os resultados do 2.º ciclo de Re-
latórios Periódicos encontram-se disponíveis no sitio em linha do 
Centro do Património Mundial em http://whc.unesco.org/en/activi-
ties/862/ 

b)   Os diversos contextos de regulamentação, planeamento e 
gestão

Em muitos países nem a AIA nem a AIP são obrigatórias e frequente-
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mente também não existe enquadramento regulamentar no qual elas 
possam ser operacionalizadas.

A capacidade das entidades responsáveis pelo património varia glo-
balmente e, em alguns casos, essas entidades não têm força suficien-
te no contexto das respectivas estruturas governativas nacionais. Em 
alguns países existem sistemas de gestão ambiental fortes que propi-
ciam uma base para a AIA, mas os elementos relativos ao património 
(incluindo Património Mundial) são pouco desenvolvidos ou inexis-
tentes. Noutros casos, são realizadas AIP, mas os motivos que as de-
sencadeiam, são frequentemente, rudimentares (habitualmente na 
forma de listas de actividades) ou relacionados com a antiguidade.

Estas Orientações pretendem apoiar o uso e a influência da AIP, mes-
mo nos casos em que existem poucas estruturas legais que susten-
tem os procedimentos de AIA / os processos de AIP.

Os códigos das práticas profissionais devem contribuir para assegu-
rar que ocorram processos de AIP, e que os métodos neles empre-
gues correspondam a padrões internacionalmente reconhecidos de 
boas práticas.

Contudo, em muitos países, é permitido a sectores específicos, con-
siderados de interesse nacional, ultrapassar as exigências de AIA ou 
AIP.

Os planos de gestão para os sítios Património Mundial podem ser de 
grande importância. Devem ser bem ancorados em acordos de pla-
neamento, a nível nacional, regional e local, e embora enquadrados 
de diversas formas em regimes nacionais de protecção, podem ser 
mais usados na definição do modo como as alterações serão avalia-
das. O desenvolvimento sustentável dos bens PM, incluindo a protec-
ção de elementos do VUE, é extremamente importante. Se o plano de 
gestão for suficientemente robusto e se, na sua elaboração e aprova-
ção tiver ocorrido um apurado processo de consulta pública, deverá 
ser possível, no contexto do próprio plano, implementar abordagens 
cooperativas a potenciais problemas.
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O sistema de gestão deve poder antecipar potenciais ameaças, espe-
cificamente para o sítio em causa – e não de uma forma generalista. 
As políticas de conservação integradas no sistema de gestão podem 
também constituir-se como uma medida para avaliação de poten-
ciais impactes negativos. 

Um grande número de bens Património Mundial não possui um sis-
tema de gestão que funcione adequadamente, mesmo que exista um 
plano de gestão. Esta é uma questão subjacente a muitos dos bens se-
leccionados para elaboração do relatório do Estado de Conservação.

c)   Ferramentas, recursos e capacidades necessários para rea-
lizar uma AIP

Em muitos países pode recorrer-se às mais avançadas técnicas, no 
entanto, em muitos outros, os níveis de competências, de conheci-
mentos e de recursos são bastante elementares. Estas orientações 
pretendem ser aplicáveis em todas as situações.

As competências exigidas para a realização de uma AIP, recorrendo a 
Tecnologias da Informação (TI) modernas e baseadas em ferramen-
tas de alta tecnologia, restringem-se a um limitado número de pes-
soas. Essas ferramentas podem ser muito úteis, especialmente em 
situações complexas, mas a AIP não deverá depender delas. Deve, no 
entanto, ser encorajada a difusão de novas ferramentas para a AIP 
quando esteja demonstrada a sua eficácia.

Em alguns casos, o nível de análise é muito aprofundado e a sua pro-
dução dispendiosa, mas no final os resultados produzidos são de di-
fícil compreensão e operacionalização. Uma questão chave é a iden-
tificação dos recursos para levar a cabo o trabalho, sem exigência de 
recursos superiores aos necessários.

A formação de gestores e de pessoal nos sítios Património Mundial 
assim como nos organismos aprovados de todos os níveis da admi-
nistração do Estado é importante de modo a assegurar que os pro-
cessos de selecção no âmbito da AIP sejam adequados e garantam o 
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completo e efectivo uso dos resultados produzidos. As experiências e 
as competências profissionais dos técnicos que coordenam a AIP são 
variadas, e serão frequentemente necessárias acções de formação, de 
capacitação e de treino. Será difícil um só profissional efectuar uma 
AIP completa – na maioria das vezes, para realizar a AIP, é necessário 
constituir uma equipa técnica multidisciplinar com as competências 
de análise específicas e adequadas para um determinado projecto 
ou para um sítio em particular. Algumas instituições profissionais 
de gestão ambiental disponibilizam bases de dados e outros instru-
mentos que são bons contributos para efetuar a AIP. Em certos casos 
pode ser aconselhável explorar oportunidades para a constituição de 
parcerias.

Apesar das propostas para inscrição de bens na Lista do PM deve-
rem garantir a existência de informação e documentação adequadas, 
e que estão a ser implementados acordos de monitorização realistas 
e relevantes, verifica-se, frequentemente, a falta de documentação de 
base.

Uma boa documentação não exige, necessariamente, um Sistema de 
Informação Geográfica (SIG), contudo, quando disponível, este é uma 
ferramenta útil e eficaz. Todas as abordagens precisam de ser siste-
máticas e devem seguir orientações racionais. 

2.   Procedimentos de AIP sugerido

2-1 Introdução

2-1-1	 Esta secção destina-se a auxiliar os Estados parte, gestores do 
património e decisores, ou outros, na gestão dos bens PM nos  casos 
em que alguma mudança possa afectar o Valor Universal Excepcional 
desses sítios. A mudança pode ser adversa ou benéfica, mas em am-
bos os casos esta mudança tem de ser avaliada tão objectivamente 
quanto possível, face ao VUE declarado que é tomado como ponto de 
referência.
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2-1-2 	 As Orientações são uma ferramenta para levar os gestores 
e os decisores a reflectirem sobre os aspectos-chave da gestão do 
património e a tomar decisões enquadradas na Convenção do Pa-
trimónio Mundial de 1972. Estão igualmente concebidas de modo 
a encorajar potenciais promotores ou outros agentes de mudança 
a tomarem em consideração factores-chave, no momento próprio e 
com nível de detalhe adequado. As Avaliações de Impacte sobre o Pa-
trimónio (AIP) podem também ser úteis na gestão dos bens culturais 
PM em geral, por sistematizarem a informação disponível num deter-
minado momento.

2-1-3 	 Existem diversas formas de avaliar impactes sobre bens cul-
turais, algumas delas formalizadas na lei, umas muito sofisticadas 
e tecnicistas, outras menos. Estas orientações estabelecem alguns 
princípios e opções. Mas qualquer que seja o caminho escolhido, a 
avaliação tem que ser adequada ao objetivo – adequada ao bem PM, 
às alterações em causa e ao ambiente local. Tem que proporcionar 
evidências que permitam tomar decisões de modo claro, transparen-
te e exequível.

2-1-4	 Haverá muitos factores a considerar em qualquer proposta 
de alteração. Decisões equilibradas e justificáveis sobre a mudança 
dependem de compreender quem valoriza um lugar e as razões por-
que o faz. Isto leva a uma clara declaração do significado de um lugar 
e à capacidade para entender o impacte da alteração proposta nesse 
significado.

2-1-5	 No caso dos bens PM, o seu significado ao nível internacio-
nal é estabelecido no momento da inscrição e definição do seu Valor 
Universal Excepcional (VUE). Os Estados parte comprometem-se a 
manter e salvaguardar este VUE através da protecção e conservação 
dos atributos que conferem VUE. A Declaração de Valor Universal Ex-
cepcional (DVUE) que estabelece as razões porque um bem é consi-
derado como tendo VUE e quais são os atributos que lhe conferem 
esse VUE, serão fundamentais para a AIP. Devem ser feitos todos os 
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esforços possíveis para eliminar ou minimizar impactes adversos so-
bre lugares significativos. Em última instância, contudo, poderá ser 
necessário ponderar o benefício público da alteração proposta face 
aos danos sobre o lugar. É por isso também importante saber quem 
beneficiará da alteração proposta e por que razões. Em tais casos, 
o peso conferido aos valores patrimoniais deve ser proporcional ao 
significado do lugar e ao impacte da modificação prevista sobre o 
mesmo. Os bens PM são vistos, de facto, como tendo valor global e, 
assim, têm logicamente maior relevância que os valores patrimoniais 
locais ou nacionais.

2-1-6	 Quando a alteração possa afectar o VUE de um bem PM, a con-
sideração dos atributos patrimoniais culturais [e/ou naturais] deve 
ser fundamental no planeamento de qualquer proposta e numa fase 
inicial de qualquer avaliação geral (como seja a Avaliação de Impacte 
Ambiental – AIA). Os gestores e os decisores devem ponderar se deve 
ser conferida maior relevância às necessidades de conservação do 
património do que aos usos e projectos concorrentes. Uma conside-
ração-chave é a ameaça ou o risco para o estatuto de PM e este ponto 
deve ser claramente abordado no relatório da AIP.

2-1-7	 Em todos os casos em que, legalmente, haja lugar a Avaliação 
de Impacte Ambiental, os serviços da Administração do Património 
Cultural têm que tomar em consideração estas Orientações do ICO-
MOS sempre que a AIA se refira a um bem PM. Uma AIP implementa-
da como parte de uma AIA nessas circunstâncias não é adicional aos 
requisitos normais da AIA, mas usa uma metodologia diferente que 
se foca especificamente sobre o VUE e sobre os atributos que confe-
rem VUE. A AIP deve ser resumida no início da Declaração Ambien-
tal, e o relatório técnico completo da AIP deve fazer parte integrante 
da AIA como anexo. Os requisitos devem estar clarificados na fase 
de planeamento ou de definição de âmbito. O ICOMOS e o Centro do 
Património Mundial incentivarão os Estados parte a assegurar que 
são efetuadas AIP alinhadas com estas Orientações e que as mesmas 
são realizadas segundo as melhores práticas. Quando as secções das 
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AIA relativas ao Património Cultural não se foquem claramente nos 
atributos de VUE, não cumprem os padrões desejáveis em termos de 
gestão das alterações em bens PM.

2-2   Compreender o que é preciso fazer antes de se iniciar uma 
AIP

2-2-1	 O processo de avaliação é, na sua essência, muito simples:
•	 Qual o património em risco e porque é importante – como 

contribui para o VUE?
•	 De que modo uma proposta de alteração ou o projecto afecta-

rá o VUE?
•	 Como podem estes efeitos ser evitados, reduzidos, reabilita-

dos ou compensados?

2-2-2	 O processo global é resumido no Anexo 1, mas os elemen-
tos-chave incluem diálogo e consulta com todas as partes relevantes, 
desde o início do processo, e de forma continuada, bem como um 
consenso quanto ao âmbito e às expectativas da AIP, antes do início 
do trabalho. É também importante identificar possíveis impactes 
negativos numa fase muito precoce do procedimento, a fim de 
informar tanto o projecto de desenvolvimento como o processo de 
planeamento a fim de comunicar os mesmos na fase de elaboração 
do projecto e no processo de planeamento, de forma pró-activa e não 
reactiva.

2-2-3	 A base para a gestão e a tomada de decisão é uma boa com-
preensão do bem PM, o seu significado e VUE, os seus atributos e o 
seu contexto. O Plano de Gestão será frequentemente um primeiro 
passo importante para conseguir realizar avaliações de impacte efec-
tivas e claras. É crucial o estabelecimento de informação de referên-
cia sobre o bem PM assim como são essenciais as condições em que 
este se encontra.
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2-2-4   O ponto de partida de qualquer avaliação de património, uma 
vez identificada uma proposta inicial do projecto ou alteração de uso, 
deve ser a definição do alcance do trabalho necessário para realizar 
uma AIP que proporcione bases sólidas para a tomada de decisão. É 
importante a consulta precoce às entidades relevantes, incluindo as 
comunidades afectadas. A AIP pode também ser útil na recolha de 
informação sobre bens PM que, de outro modo, não seria facilmente 
acessível. A AIP é uma ferramenta colaborativa de utilidade para to-
dos os parceiros envolvidos.

2-2-5	 Um Relatório de Âmbito (ou resumo da informação relativa 
à AIP) deve ser consensual entre todas as entidades relevantes – o 
Estado parte, o governo regional ou local, os conselheiros ou gestores 
do património, as comunidades locais ou outros parceiros relevan-
tes. O Relatório de Âmbito deve clarificar o que há a fazer, o porquê e 
o como, o quando e quais são os resultados esperados. É importante 
incluir uma calendarização acordada entre todos os parceiros envol-
vidos e o programa da elaboração (Anexo 2).

2-2-6	 O Relatório de Âmbito deve fornecer uma descrição geral do 
bem PM e enunciar o seu VUE. Deve conter uma descrição da altera-
ção ou do projecto proposto, incluindo a necessidade dessa alteração 
ou desse projecto; um resumo das condições presentes no sítio e na 
sua envolvência; detalhes sobre projectos alternativos a considerar; 
uma descrição da metodologia e dos termos de referência da AIP. A 
metodologia deve incluir referências às organizações e pessoas a con-
sultar, determinando, por exemplo, quem são as partes interessadas 
e quem integra as comunidades relacionadas com a história local do 
sítio; aos detalhes da informação de referência a recolher, incluindo 
áreas de estudo e métodos apropriados, possíveis elementos recep-
tores do património de sensibilidade equivalente e às metodologias 
de monitorização e de avaliação propostas. Nesta fase é importante 
clarificar se o projecto proposto se situa no interior de um bem PM, 
de uma zona tampão, de uma zona de proteção, zona especial de pro-
teção ou ainda no contexto do bem mas no exterior do mesmo. Um 
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Relatório de Âmbito deve ser usado para sinalizar impactes críticos 
ou de grande amplitude – o Relatório de AIP completo será então ca-
paz de avaliar qualquer resposta positiva em termos de modificação 
do projecto.

2-2-7	 O Relatório de Âmbito deve também (tanto quanto possível) 
dar uma clara indicação de qual o conhecimento que existe sobre o 
sítio e se existem lacunas – a fiabilidade da informação de referência 
e o nível de confiança a colocar na avaliação. Isto deve ser prossegui-
do na própria avaliação.

2-2-8	 Não são somente os grandes projectos que carecem de ava-
liação de impacte. Os bens PM podem ser também vulneráveis a mo-
dificações de políticas que possam ter consequências significativas 
– como por exemplo alteração no uso do solo ou alterações nas polí-
ticas de planeamento urbano. Infra-estruturas turísticas e aumento 
de visitantes podem ter consequências indesejadas. Grandes escava-
ções arqueológicas podem também afectar adversamente o VUE dos 
bens, embora possam ser compensadoras pelos ganhos em conheci-
mento.
2-2-9	 É ainda importante nesta fase assegurar que as organizações 
ou as pessoas que realizam a AIP têm as qualificações e a experiência 
adequadas, e que a sua especialização corresponde às exigências do 
sítio, ao seu conteúdo material e imaterial, ao seu VUE e à natureza e 
alcance das modificações propostas. Um único profissional raramen-
te pode elaborar por si só uma AIP completa, sendo que a composi-
ção multidisciplinar da equipa de AIP – profissionais do património 
e outros profissionais – é crucial: a equipa precisará de competências 
de análise específicas para cada projecto ou sítio. Devem ser explo-
radas oportunidades de parcerias, o que poderá trazer benefícios em 
termos de desenvolvimento de capacidades para a AIP, e para o de-
senvolvimento e partilha das melhores práticas.
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3. Informação e documentação 

3-1   Não estão definidos os padrões mínimos para inventários, revi-
são de dados ou condições de monitorização, embora possa ser útil 
defini-los oportunamente. Estes elementos devem de ser propor-
cionais ao bem e às suas necessidades de gestão. É desejável que a 
etapa de documentação de AIP seja tão abrangente quanto possível, 
incluindo a implementação de um arquivo.
3-2   Para bens PM a documentação essencial é a Declaração de VUE, 
bem como a identificação dos atributos que conferem VUE. Por este 
motivo, estas Orientações concentram-se na identificação dos impac-
tes sobre os atributos que conferem VUE. Contudo, a AIP deve reco-
lher e compilar informação relativa a todos os aspectos e atributos 
de património cultural que ocorram na área de estudo definida, de 
modo a que a evolução histórica do bem, o seu contexto, configuração 
e, quando aplicável, os outros valores (por exemplo, de nível nacional 
e local) possam ser inteiramente compreendidos.

3.3  É útil, se não mesmo essencial, documentar e gerir a recolha de 
informação. Os processos de avaliação podem ser muito demorados 
e as fontes de informação podem requerer actualizações periódicas. 
Quando as fontes de informação estejam em permanente atualização 
ou quando o calendário para a avaliação seja prolongado, pode ser 
preciso estabelecer um limite temporal de forma que a equipa de AIP 
possa comparar informação análoga.

3-4   Os inventários devem ser incluídos nos relatórios de AIP, na for-
ma de tabelas ou índices toponímicos, em anexos ao texto principal. 
Os arquivos de base com o material e a informação recolhidos de-
vem ser mantidos e adequadamente referenciados, para uso futuro, 
incluindo quanto à localização e modo de acesso. Documentação de 
qualidade não requer técnicas sofisticadas, tais como SIG ou bases 
de dados complexas, requer sim senso comum e uma abordagem sis-
temática e consistente que seja compatível com as necessidades do 
bem.
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3-5   Em casos mais complexos, poderão ser consideradas aborda-
gens mais sofisticadas. No entanto, o uso de bases de dados e SIG, 
ou modelação 3D, altera o modo como as AIP são realizadas. Estas 
ferramentas permitem que a avaliação seja um processo muito mais 
interactivo e, como resultado, a AIP pode ser reportada mais eficaz-
mente no âmbito da elaboração do projecto. Permitem ainda que 
sejam equacionados bastantes mais cenários alternativos pela equi-
pa de AIP. O Relatório de Âmbito deverá estabelecer os princípios e 
limites para esta interacção, permitindo que a equipa de AIP possa 
trabalhar eficazmente.

4.   Métodos e abordagens apropriadas ao bem – optimização 
das ferramentas técnicas e recursos disponíveis

4-1   A compilação de informação durante a AIP deve considerar to-
das as potenciais fontes de informação. As técnicas devem incluir es-
tudos em gabinete ou investigação histórica e visitas ao sítio para 
verificar as condições, a autenticidade e integridade, as perspectivas 
visuais sensíveis, etc. Podem incluir modelação de terrenos, ou mo-
delação inter-visual para prever impactes nos valores patrimoniais. 
É necessário captar e explicitar claramente no texto as evidências 
dos atributos patrimoniais, tanto tangíveis como intangíveis, e sem-
pre que possível relacionar estes últimos com os caracteres físicos 
que os consubstanciam.

4-2   Em regra os trabalhos de campo são também essenciais para 
assegurar a robustez da AIP. As técnicas devem estar relacionadas 
com o projecto e podem incluir avaliação não intrusiva ou ensaios de 
campo por meio de monitorização topográfica, monitorização geofí-
sica, modelos em escala virtual 3D, ou métodos mais intrusivos como 
recolha de artefactos, monitorização científica, abertura de valas de 
teste e escavações de diagnóstico. Em algumas circunstâncias a reco-
lha de relatos ou testemunhos orais pode também ser válida e útil.

4-3   A recolha de dados tem que possibilitar a quantificação e a ca-
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racterização dos atributos patrimoniais, bem como permitir deter-
minar a sua vulnerabilidade às modificações propostas. É ainda ne-
cessário analisar a(s) inter-relação(ões) entre recursos patrimoniais 
singulares, com vista a compreender o todo. Existe frequentemente 
uma relação entre um aspecto material e um aspecto imaterial que 
deve ser trazida à luz.

4-4   A compilação de informação durante a AIP é um processo inte-
ractivo que poderá, muitas vezes, levar a que surjam opções e alter-
nativas para o projecto.

4-5   Compreender o cabal significado do VUE de um bem PM (e ou-
tros valores culturais do bem) é uma parte crucial do procedimento 
de AIP. A avaliação do significado global do efeito (impacte global) 
depende do valor patrimonial e da escala das alterações e impactes.

4-6   Aquando da descrição de bens PM é essencial começar por des-
crever os atributos do VUE. Esta é a “informação de referência” face à 
qual os impactes têm que ser medidos, e inclui os aspectos materiais 
e imateriais. Pode ser útil uma declaração sobre a situação de cada 
atributo chave do VUE.

4-7   Contudo, conquanto as DVUE sejam um ponto de partida fun-
damental, por vezes não são suficientemente detalhadas no que se 
refere aos atributos, para ter utilidade direta no trabalho de avalia-
ção de impactes. Cada bem terá de ser avaliado e, quando necessário, 
os atributos terão de ser definidos mais especificamente durante o 
processo de AIP.

4-8   Esta definição dos atributos não visará redefinir a DVUE, mas 
sim explicitá-los de modo a auxiliar uma tomada de decisão sobre a 
alteração proposta no bem. Salienta-se que o VUE é estabelecido no 
momento da inscrição do bem na Lista do Património Mundial e não 
pode ser alterado sem que haja uma nova inscrição, o que obrigará a 
um processo completo de avaliação.
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4.9   A elaboração de mapas temáticos, mapas de localização ou plan-
tas é quase sempre necessária para evidenciar os dados recolhidos 
e as questões levantadas. O “spatial rendering” é útil para mostrar a 
disposição e a relação entre os atributos (que podem ser processos) 
e as associações visuais, históricas, religiosas, comunitárias, estéticas 
ou demonstrativas, que os atributos têm. Os atributos devem ser re-
lacionados com as componentes da DVUE de um modo claro e legível, 
sem simplificar excessivamente, mas mantendo as complexidades de 
natureza cultural ou outras, em tópicos gerais, sucintos, ou diagra-
mas. As equipas de AIP devem, no entanto, precaver-se duma exces-
siva confiança na cartografia, uma vez que a experiência humana dos 
lugares é tridimensional – trabalho de campo é sempre exigido para 
verificação dos relacionamentos espaciais.

4-10   No Anexo 3A é proposto um método de avaliação do valor. Neste 
sistema, o valor dos atributos patrimoniais é avaliado tendo em con-
ta as classificações oficiais, internacionais ou nacionais, e as priorida-
des ou recomendações estabelecidas nos objectivos de investigação 
nacionais, e os valores previamente atribuídos. A apreciação técnica 
é então usada para determinar a importância do recurso. Sem prejuí-
zo deste método é essencial usar tão objectivamente quanto possível 
uma avaliação qualitativa com recurso a uma análise técnica. 

O valor do recurso pode ser definido usando a seguinte graduação:
•	 Muito elevado
•	 Elevado
•	 Médio
•	 Baixo
•	 Negligenciável
•	 Desconhecido

4-11   No relatório de AIP deve constar, uma descrição textual, clara e 
abrangente, dos atributos patrimoniais individuais e/ou agrupados, 
que expresse as suas condições individuais e/ou colectivas, a sua 
importância, as suas inter-relacções e sensibilidade, e, se possível, 
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também uma indicação quanto à sua capacidade para eventuais al-
terações. Isto deve ser acompanhado por cartografia apropriada de 
modo a auxiliar o leitor. Todos os elementos patrimoniais devem ser 
incluídos, mas os componentes que contribuem para o VUE do bem 
PM serão particularmente relevantes e podem ser objecto de uma 
secção mais aprofundada. Um inventário pormenorizado deve ser 
incluído em anexo ou relatórios de apoio, de modo a que o leitor pos-
sa conferir a avaliação de cada elemento. No Anexo 3C inclui-se um 
exemplo.

5.   Um sistema fundamentado para ponderação/avaliação de 
impactes

5-1   Os efeitos dos projectos ou de outras alterações nos atributos 
do património cultural podem ser adversos ou benéficos. Devem ser 
identificadas todas as alterações em todos os atributos, especial-
mente naqueles que conferem ao bem o seu VUE, sobre o qual estas 
Orientações se focam. Importa, também, identificar a amplitude ou a 
profundidade duma determinada modificação ou impacte sobre um 
atributo específico – dado que esta combinação é o que define a rele-
vância do impacte, também designada “significado de efeito”.

5-2   Existe uma tendência para encarar os impactes como sendo 
essencialmente visuais. Embora os impactes visuais sejam, frequen-
temente, muito perceptíveis, tal como sublinhado pelo ICOMOS na 
Declaração de Xi’an, é necessária uma abordagem alargada. Os im-
pactes assumem muitas formas – podem ser directos ou indirectos; 
cumulativos, temporários ou permanentes, reversíveis ou irreversí-
veis, visuais, físicos, sociais, culturais, e até económicos. Os impactes 
podem surgir como consequência da construção ou do funcionamen-
to do projecto proposto. Cada uma delas deve ser considerada pela 
sua relevância na AIP.

5-3   Os impactes directos são aqueles que resultam como conse-
quência imediata do projecto proposto ou da modificação de uso. 
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Impactes directos podem resultar na perda física de parte ou do todo 
de um atributo e/ou em modificações na sua configuração – a envol-
vente - na qual um lugar é experienciado, o seu contexto local, a in-
ter-relação entre presente e passado com a paisagem envolvente. No 
processo de identificação de impactes directos, tem que se ter cuida-
do com a possibilidade dos projectos evitarem os impactes directos e 
assim serem viabilizadas as aprovações. Os impactes que se limitam 
a “evitar” os recursos físicos podem ser igualmente negativos para 
um recurso singular, um padrão, um conjunto, uma disposição, o “es-
pírito de lugar”, etc.

5-4   Os impactes directos consubstanciados em perdas físicas são 
geralmente permanentes e irreversíveis; normalmente ocorrem 
como consequência de construção e estão, em regra, confinados à 
área de implantação do projecto. A escala ou magnitude destes im-
pactes vai depender da proporção do atributo afectado, e de se as 
suas características-chave ou relação com o VUE serão afectadas.

5-5   Os impactes directos que afectam a configuração de um atributo 
podem ocorrer como consequência da construção ou do funciona-
mento do projecto e podem ter um efeito a alguma distância do pró-
prio projecto. A avaliação de impactes sobre essa configuração refe-
re-se a efeitos perceptíveis, visuais, e auditivos (ruído), que podem 
ser notados num dado momento. Tais impactes podem ser tempo-
rários ou permanentes, reversíveis ou irreversíveis, dependendo de 
em que medida a causa do impacte possa ser removida. Os impactes 
podem ainda ser passageiros quando a ocorrência é esporádica ou de 
duração limitada, por exemplo, relacionada com períodos de funcio-
namento ou a frequência de passagem de veículos.

5-6   Os impactes indirectos ocorrem como consequência secundária 
da construção ou funcionamento do projecto, e podem resultar em 
perda física ou modificação na configuração de um elemento para 
além da área de implantação do projecto. Por exemplo, construção 
das infra-estruturas complementares, tais como estradas ou linhas 
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de transporte de energia que são necessárias ao funcionamento do 
projecto. Devem também ser considerados os impactes potenciais, 
que podem ser outras acções (inclusive por terceiros), os quais são 
possibilitados ou facilitados pelo projecto.

5-7   A magnitude ou a profundidade de impactes ou alterações po-
dem ser avaliadas tendo em consideração os seus efeitos directos ou 
indirectos e se são temporários ou permanentes, reversíveis ou irre-
versíveis. Deve também ser considerado o efeito cumulativo de dife-
rentes impactes.  A magnitude ou profundidade dos impactes pode 
ser classificada, independentemente valor do componente, como:

•	 Sem alteração                     
•	 Alteração negligenciável
•	 Alteração menor
•	 Alteração moderada
•	 Alteração relevante

5-8   O significado do efeito da alteração – i.e. o impacte global – num 
atributo é resultante da importância do atributo e da magnitude da 
alteração. Isto pode ser resumido para cada atributo descrito utili-
zando os descritores seguintes. Como as alterações ou os impactes 
podem ser adversos ou benéficos, há uma escala de nove pontos, ten-
do o “neutro” como o seu ponto central:

•	 Muito benéfico 
•	 Moderadamente benéfico 
•	 Pouco benéfico 
•	 Negligenciavelmente benéfico 
•	 Neutro
•	 Negligenciavelmente adverso
•	 Pouco adverso
•	 Moderadamente adverso
•	 Muito adverso
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5-9   Por exemplo:
•	 A demolição total de um edifício principal, que seja fundamen-

tal para conferir VUE a um bem PM, para se abrir uma nova 
estrada teria um efeito muito adverso ou um impacte global 
muito adverso.

•	 A remoção de uma estrada recente, da vizinhança próxima de 
um edifício principal que confere VUE e que não esteja direc-
tamente relacionada com os seus atributos de VUE teria um 
efeito ou um impacte global muito benéfico.

5-10   A tabela acima é um sumário para auxiliar a avaliação de im-
pactes. O Relatório de AIP terá que evidenciar a avaliação para cada 
atributo do VUE – por exemplo, numa tabela simples – demonstran-
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do como foram obtidos os resultados para cada atributo patrimonial 
individual ou colectivo. Isto incluiu a avaliação qualitativa e quanti-
tativa.

5-11   As propostas devem ser confrontadas com o enquadramento 
da política existente e com o plano de gestão para o bem e para a 
área envolvente. A compatibilidade de escala, matriz, uso, etc., deve 
ser aferida em concordância com os atributos do bem que conferem 
VUE e com outros valores. Elementos como linhas de visualização, 
tipologias arquitectónicas, volumes e revestimentos, forma de im-
plantação, usos funcionais e persistência no tempo, etc., podem ser 
relevantes. Neste âmbito, devem fazer-se corresponder os atributos 
do projecto proposto aos atributos do sítio, de modo que o projecto 
seja complementar ou até mesmo valorizador do bem.

5-12   As alterações decorrentes de projectos têm também que ser 
avaliadas em função do seu impacte na integridade e na autentici-
dade. O bem deve possuir declarações de referência relativas à inte-
gridade e à autenticidade no momento da sua inscrição, ou no mo-
mento em que foi elaborada a sua DVUE retrospectiva [parágrafos 
79-88 das Orientações Técnicas]. O relacionamento entre atributos 
do VUE, a autenticidade e a integridade devem ser compreendidos 
e no relatório de AIP deve estar evidenciado o modo como esse rela-
cionamento foi entendido. A autenticidade refere-se ao modo como 
os atributos conferem VUE, e a integridade pressupõe que todos os 
atributos que conferem VUE existam no próprio bem e não estejam 
deteriorados ou ameaçados.

5-13   Os benefícios e os prejuízos – ou efeitos adversos – devem ser 
cuidadosamente considerados. Existe uma variedade de benefícios e 
de prejuízos, e a questão de saber quem usufrui dos benefícios (ou é 
prejudicado pelos efeitos adversos) é importante. Frequentemente 
o próprio bem e as comunidades locais não auferem dos benefícios 
decorrentes do projecto. As consequências da avaliação, em termos 
financeiros, são igualmente importantes, e com frequência influen-
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ciam directamente as decisões. A análise deve revelar, e não dissimu-
lar, estas complexidades. A conservação do bem deve ser considera-
da como um benefício do projecto, de modo a que os que promovam 
a conservação possam ter mais peso do que aqueles que não a pro-
movam.

6.   Os impactes podem ser evitados, reduzidos, reabilitados ou 
compensados – mitigação?

6-1   A avaliação de impactes é um processo interactivo. Os resulta-
dos da recolha de informação e da avaliação devem ser vertidos para 
o processo de elaboração do projecto, para propostas de alteração, 
ou para a investigação arqueológica.
6-2   A conservação implica a gestão de mudanças sustentáveis. To-
dos os esforços possíveis devem ser desenvolvidos no sentido de 
evitar, eliminar ou minimizar impactes adversos sobre os atributos 
que conferem VUE e sobre outros lugares significativos. Em última 
instância, contudo, pode ser necessário contrabalançar o benefício 
público da alteração proposta face aos danos sobre o lugar. No caso 
de bens PM este equilíbrio é crucial.

6-3   A AIP deve incluir propostas de princípios e, quando possível, os 
métodos propostos para mitigar ou afastar os efeitos duma proposta 
de projecto ou outro agente de mudança. Compreende-se aqui a con-
sideração de alternativas ao projecto, incluindo a escolha do sítio/
localização, oportunidade da sua realização, a duração e o projecto 
propriamente dito. A AIP deve indicar claramente de que modo a mi-
tigação é aceitável no contexto da manutenção do VUE, incluindo a 
autenticidade e integridade do bem PM. Para auxiliar neste proces-
so, devem ser consultadas as disposições sobre relatórios periódicos 
disponíveis nas Orientações Técnicas.

6-4   Pode verificar-se ser adequado realizar novas consultas nesta 
fase e antes de finalizar a AIP.
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7.   Proporcionar uma avaliação que seja útil para os Estados 
parte, Organismos Consultivos e Comité do Património Mun-
dial, e que seja relevante no contexto do Património Mundial 
em geral e para os bens específicos em particular

7-1   O Anexo 4 contém um guia para o conteúdo do relatório de AIP. 
Esta é uma matéria de apreciação especializada, que deve seguir-se 
às consultas e à definição do âmbito de modo a definirem-se os seus 
requisitos exactos.

7-2   O relatório de AIP deve proporcionar evidências sobre as quais 
podem ser tomadas decisões, duma forma clara, transparente e viá-
vel. O nível de pormenor necessário dependerá do sítio em causa e 
das alterações propostas. A Declaração de VUE será fundamental 
para a avaliação dos impactes e do risco para o bem.

7-3   O relatório de AIP precisa de demonstrar
•	 Um entendimento abrangente do bem PM e do seu VUE, au-

tenticidade e integridade, condição, contexto (incluindo ou-
tros atributos patrimoniais) e inter-relacionamentos;

•	 Um entendimento da variedade dos impactes decorrentes do 
projecto ou outra proposta de alteração, em causa;

•	 Uma avaliação objectiva desses impactes (benéficos ou adver-
sos) sobre os elementos patrimoniais e, em particular, sobre o 
VUE do sítio, sua integridade e autenticidade;

•	 Uma avaliação do risco que se coloca à manutenção do VUE 
e da probabilidade de o bem poder estar em perigo, real ou 
potencial;

•	 Uma declaração sobre os benefícios patrimoniais que possam 
decorrer das propostas, incluindo o melhor conhecimento e 
compreensão do mesmo e a maior consciência da sua impor-
tância;
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•	 Orientações claras sobre o modo como os impactes podem ser 
mitigados ou evitados;

•	 Evidências de suporte sob a forma de inventários adequada-
mente detalhados dos atributos do VUE e de outros compo-
nentes patrimoniais, impactes, monitorizações ou estudos 
científicos, ilustrações e fotografias.

7-4   O relatório de AIP deverá conter um Resumo Não Técnico, ex-
pondo com clareza todas as matérias relevantes num texto porme-
norizado de descrição e análise sintetizando os resultados da avalia-
ção de impactes, acompanhado de tabelas para auxiliar o leitor.
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ANEXOS
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Anexo 1:	 Processo de Avaliação de Impactes sobre o Patrimó-
nio

Etapas da AIP (Avaliação de Impactes sobre o Património)

Desenvolvimento inicial e esboço
Consultas preliminares 
Identificação e recrutamento de entidades adequadas para efectuar 
os trabalhos
Definição da área de estudo
Definição do âmbito dos trabalhos
Recolha de informação
Compilação de dados

Caracterização do recurso patrimonial, especialmente na identificação 
dos atributos que conferem VUE

Identificação e avaliação dos impactes, directos e indirectos
Versão preliminar da mitigação – evitar, reduzir, reabilitar ou compen-
sar 
Versão preliminar do relatório
Consultas
Ponderação dos resultados da avaliação e mitigação
Relatório final e ilustrações – para informar as decisões
Mitigação
Divulgação dos resultados e do conhecimento adquirido
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Anexo 2:	 Conteúdos do Relatório de Definição de Âmbito (Sco-
pe Report)

É desejável que no início de qualquer avaliação de impacte, seja defi-
nido o âmbito do trabalho necessário para que a avaliação cumpra os 
objectivos pretendidos e possibilite a tomada de decisões. As consul-
tas preliminares são essenciais.
O âmbito deve ser consensualizado com todas as partes relevantes, 
incluindo o Estado Parte, Autarquias regionais ou locais ou respe-
tivos Serviços, quaisquer consultores oficiais, representantes da co-
munidade local e público em geral. Em alguns casos, pode ser tam-
bém desejável consultar o Centro do Património Mundial (CPM) ou 
os seus organismos consultivos, ICOMOS ou IUCN.
O promotor do projecto é responsável pela elaboração do relatório 
de definição do âmbito. O seu conteúdo deve incluir:

•	 Uma descrição geral da alteração ou projecto propostos, for-
necendo o máximo detalhe que esteja disponível no momento 
da elaboração do relatório;

•	 Um resumo das condições presentes no sítio e na sua envol-
vente, baseado na informação reunida até ao momento; 

•	 A Declaração de Valor Universal Excepcional;

•	 Pormenorização do modo como as alternativas à mudança es-
tão a ser consideradas;

•	 Resumo da metodologia e termos de referência para a Avalia-
ção de Impactes sobre o Património como um todo; 

•	 Organizações / pessoas consultadas e a consultar posteriormente;

•	 Avaliação, tópico por tópico, dos principais impactes do pro-
jecto, que deve incluir:

−	 Detalhe (conforme o conhecimento existente) das condições 
de base;
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−	 Caracterização dos efeitos potenciais do projectoquando os 
efeitos ou impactes globais sejam considerados não significa-
tivos e a fundamentação da razão porque devem ser excluídos 
do âmbito da Avaliação de Impactes sobre o Património;

−	 Nos casos em que os impactes globais são considerados po-
tencialmente significativos: pormenorização da informação 
de referência a recolher (incluindo métodos e áreas de estudo 
apropriadas); expectáveis recursos patrimoniais sensíveis, 
em particular os relacionados com atributos de VUE; e pro-
postas de monitorização e metodologia de avaliação.

•	 Uma calendarização consensualizada que abranja todo o 
processo, incluindo prazos para apresentação de relatórios e 
para as consultas.

Anexo 3A:   Exemplo de grelha para avaliação do valor de 
componentes patrimoniais

As Avaliações de Impactes sobre o Património para bens Património 
Mundial devem considerar o seu valor cultural internacional, mas 
também outros valores locais ou nacionais e as prioridades ou reco-
mendações estabelecidas nos objectivos nacionais de investigação. 
Podem também ter ser considerados outros valores internacionais 
constantes, designadamente, de listas internacionais relativas ao pa-
trimónio natural.
A importância do recurso deve ser determinada por uma apreciação 
técnica. O valor do componente pode ser definido utilizando a se-
guinte escala de graduação:

-	 Muito Elevado

-	 Elevado

-	 Médio

-	 Baixo



                                  35

-	 Negligenciável

-	 Potencial desconhecido.
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A tabela seguinte não pretende ser exaustiva:

Classificação Arqueologia

Património 
Construído 

ou Paisagem 
Urbana His-

tórica 

Paisagem 
Histórica

Património 
Cultural Ima-
terial ou suas 

Relações

Muito Elevado Sítios de 
importância 
internacional, 
inscritos como 
bens PM.

Atributos in-
dividuais que 
conferem VUE 
ao bem PM.

Componentes 
que podem 
contribuir 
significativa-
mente para 
objectivos de 
investigação 
internacional 
reconhecidos.

Sítios ou es-
truturas de 
reconhecida 
importância 
internacional, 
inscritos como 
bens PM de 
importância 
universal.

Atributos in-
dividuais que 
conferem VUE 
ao bem PM.

Outros edifí-
cios ou paisa-
gens urbanas 
de reconheci-
da importância 
internacional.

Paisagens de 
reconhecida 
importância 
internacional, 
inscritas como 
bem PM.

Atributos in-
dividuais que 
conferem VUE 
ao bem PM.

Paisagens his-
tóricas de valor 
internacional, 
classificadas ou 
não.

Paisagens 
históricas extre-
mamente bem 
preservadas 
com excepcio-
nal coerência, 
profundidade 
temporal, ou 
outros factores 
críticos.

Áreas 
relacionadas 
com actividades 
do Património 
Cultural 
Imaterial, evi-
denciadas pelo 
seu registo 
nacional.

Relações com 
inovações sin-
gulares, avan-
ços técnicos 
ou científicos, 
ou movimentos 
de importância 
global.

Relações com 
indivíduos 
singulares de 
importância 
global.
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Elevado Monumentos 
arqueológicos 
objecto de 
classificação 
nacional, 
protegidos por 
leis do Estado 
parte.

Sítios não 
classificados, 
de qualidade 
e importância 
que justificam 
a classifica-
ção.

Componentes 
que podem 
contribuir 
significativa-
mente para 
objectivos de 
investigação 
nacional, reco-
nhecidos.

Ruínas de es-
truturas objecto 
de classificação 
nacional.

Outros edifícios 
que possam re-
velar qualidades 
excepcionais na 
sua construção 
ou relações 
históricas, não 
reflectidas ade-
quadamente 
no seu nível de 
classificação

Áreas de 
Conservação 
contendo 
edifícios de 
grande relevân-
cia.

Estruturas de 
clara importân-
cia nacional, não 
classificadas.

Paisagens his-
tóricas objecto 
de classificação 
nacional, com 
valor excepcio-
nal.

Paisagens com 
valor excepcio-
nal, não classi-
ficadas.

Paisagens de 
elevada qua-
lidade e im-
portância, não 
classificadas, 
mas de valor 
nacional de-
monstrável.

Paisagens 
históricas bem 
preservadas, 
revelando 
considerável 
coerência, 
profundidade 
temporal, ou 
outros factores 
críticos.

Áreas ou 
actividades, 
objecto de 
classificação 
nacional, rela-
cionadas com 
actividades 
Património Cul-
tural Imaterial, 
de importância 
global.

Relações com 
inovações sin-
gulares, avan-
ços técnicos 
ou científicos, 
ou movimentos 
de importância 
nacional.

Relações com 
indivíduos 
singulares de 
importância 
nacional.
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Médio Bens, classifi-
cados ou não, 
que possam 
contribuir 
significativa-
mente para 
objectivos de 
investigação 
regionais.

Edifícios classifi-
cados. Edifícios 
históricos (não 
classificados) 
que revelem ter 
qualidades ou 
relações histó-
ricas excepcio-
nais.

Áreas de 
conservação 
contendo 
edifícios que 
contribuem 

Paisagens 
históricas espe-
ciais classifica-
das.

Paisagens 
históricas, não 
classificadas, 
mas que se 
justifique a sua 
classificação 
como paisagem 
histórica espe-
cial.

Paisagens de 
valor regional.

Paisagens his-
tóricas, media-
namente bem 
preservadas 
com considerá-
vel coerência, 
profundidade 
temporal, ou 
outros factores 
críticos.

Áreas 
relacionadas 
com 
actividades 
do Património 
Cultural 
Imaterial, de 
acordo com o 
registo local.

Relações com 
inovações sin-
gulares, avan-
ços técnicos 
ou científicos, 
ou movimentos 
de importância 
regional ou 
local.

Relações com 
indivíduos de 
importância 
regional.
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Baixo Bens, classifi-
cados ou não, 
de importância 
local.

Bens em ris-
co, por fraca 
preservação 
e/ou fraca 
perduração de 
relações con-
textuais.

Bens de valor 
limitado, mas 
com potencial 
para contribuir 
para objecti-
vos de investi-
gação locais.

Edifícios com 
classificação 
local.

Edifícios his-
tóricos (não 
classificados) 
de qualidade 
modesta na sua 
constituição ou 
relações histó-
ricas.

Paisagens urba-
nas históricas ou 
áreas edificadas 
com limitada 
integridade 
histórica nos 
seus edifícios ou 
conjuntos cons-
truídos.

Paisagens 
históricas con-
solidadas, não 
classificadas.

Paisagens 
históricas com 
importância 
para grupos 
locais de inte-
resse.

Paisagens 
históricas, cujo 
valor é limitado, 
por fraca pre-
servação e/ou 
fracas relações 
contextuais.

Actividades do 
Património Cul-
tural Imaterial 
de importância 
local.

Relações com 
indivíduos de 
importância 
local.

Fraca perdura-
ção de áreas 
físicas em que 
as actividades 
ocorrem ou 
estão relacio-
nadas.

Negligenciá-
vel

Componentes 
com pouco ou 
sem interesse 
arqueológico.

Edifícios ou 
paisagens urba-
nas sem mérito 
arquitectónico 
ou histórico; 
edifícios com um 
carácter intru-
sivo.

Paisagens 
com pouco ou 
sem interesse 
histórico signifi-
cativo.

Escassas as-
sociações ou 
vestígios do 
Património Cul-
tural Imaterial.

Potencial 
Desconhe-
cido

A importância 
do bem não foi 
averiguada.

Edifícios com 
algum potencial 
desconhecido 
(isto é, inacessí-
vel) de significa-
ção histórica.

N/a. Pouco se 
sabe ou está 
registado sobre 
o Património 
Cultural Imate-
rial da área.
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Anexo 3B:	 Exemplo de grelha para avaliação de magnitude dos 
impactes

Classifi-
cação dos 
Impactes

Atributos Ar-
queológicos

Atributos do 
Património 

Construído ou da 
Paisagem Urbana 

Histórica 

Atributos da 
Paisagem 
Histórica

Atributos do 
Património 

Cultural Ima-
terial ou suas 

Relações
Elevado Alterações nos 

atributos que 
conferem VUE 
ao bem PM.

Alterações 
na maioria 
ou em todos 
os vestígios 
arqueológicos 
principais, in-
cluindo aqueles 
que contribuem 
para o VUE, de 
tal forma que o 
recurso é total-
mente alterado.

Alterações 
abrangentes no 
enquadramento.

Alterações nos 
principais ele-
mentos históricos 
do edificado que 
contribuem para o 
VUE, de tal forma 
que o recurso é 
totalmente alte-
rado.

Alterações abran-
gentes no enqua-
dramento. 

Alteração na 
maioria ou em 
todos os ele-
mentos-cha-
ve, parcelas 
ou componen-
tes da paisa-
gem histórica; 
efeitos visuais 
extremos; 
modificação 
grosseira 
de ruído ou 
alteração da 
qualidade do 
som; modifi-
cações radi-
cais no uso 
ou acesso; 
resultando na 
modificação 
total da unida-
de de carácter 
da paisagem 
histórica e 
perda de 
VUE.

Amplas altera-
ções na área 
que afectem 
as actividades 
do Património 
Cultural Imate-
rial ou as suas 
relações ou li-
gações visuais 
e apreciação 
cultural.
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Moderado

Alterações em 
muitos vestígios 
arqueológicos 
principais, de 
tal forma que o 
recurso é clara-
mente modifi-
cado. 

Alterações con-
sideráveis ​​no 
enquadramento, 
que afectam 
o carácter do 
componente.

Alterações em 
muitos dos prin-
cipais elementos 
históricos do edifi-
cado, de tal forma 
que o recurso é 
significativamente 
modificado.

Alterações no 
enquadramento de 
um edifício histó-
rico, de tal forma 
que o mesmo é 
significativamente 
modificado.

Alterações 
em muitos 
dos elemen-
tos-chave, 
parcelas ou 
componentes 
da paisagem 
histórica; al-
teração visual 
de diversos 
aspectos-cha-
ve da paisa-
gem histórica; 
diferenças 
perceptíveis 
no ruído ou 
qualidade do 
som; modifi-
cações con-
sideráveis no 
uso ou aces-
so; resultando 
em alterações 
moderadas 
do carácter 
da paisagem 
histórica.

Consideráveis 
alterações 
na área que 
afectem as 
actividades 
do Património 
Cultural Imate-
rial ou as suas 
relações ou li-
gações visuais 
e apreciação 
cultural.
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Reduzido Alterações 
nos vestígios 
arqueológicos 
principais, de 
tal forma que 
o recurso é 
ligeiramente 
alterado.

Ligeiras altera-
ções ao enqua-
dramento.

Alterações nos 
principais elemen-
tos históricos do 
edificado, de tal 
forma que o Bem 
se torna ligeira-
mente diferente.

Modificações no 
enquadramento de 
um edifício histó-
rico, de tal forma 
que a alteração 
é apenas ligeira-
mente perceptível.

Modificação 
em poucos 
elemen-
tos-chave, 
parcelas ou 
componentes 
da paisagem 
histórica; ligei-
ras modifica-
ções visuais 
em poucos 
aspectos-cha-
ve da paisa-
gem histórica; 
pequenas 
alterações 
dos níveis de 
ruído ou quali-
dade do som; 
ligeiras modifi-
cações no uso 
ou acesso; 
resultando 
numa modifi-
cação reduzi-
da do carácter 
da paisagem 
histórica.

Alterações 
na área que 
afectem as 
actividades 
do Património 
Cultural Imate-
rial ou as suas 
relações ou li-
gações visuais 
e apreciação 
cultural.
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Negligen-
ciável

Alterações 
diminutas nos 
vestígios ar-
queológicos 
principais, ou na 
configuração.

Ligeiras alterações 
nos elementos 
históricos ou na 
configuração do 
edificado, que 
praticamente não 
o afectam.

Alterações 
diminutas 
em elemen-
tos-chave, 
parcelas ou 
componentes 
da paisagem 
histórica; 
efeitos visuais 
praticamente 
inalterados; 
alterações 
muito ligeiras 
dos níveis de 
ruído ou quali-
dade do som; 
modificações 
muito ligeiras 
no uso ou 
acesso; resul-
tando numa 
modificação 
muito peque-
na do carácter 
da paisagem 
histórica.

Alterações 
diminutas 
na área que 
afectem as 
actividades 
do Património 
Cultural Imate-
rial ou as suas 
relações ou li-
gações visuais 
e apreciação 
cultural.

Nulo Sem modifica-
ção.

Sem modificação 
na constituição ou 
configuração.

Sem modi-
ficação dos 
elementos, 
parcelas ou 
componentes; 
sem altera-
ções visuais 
ou auditivas; 
sem modifi-
cações nos 
factores de 
conforto ou 
comunitários.

Sem modifica-
ção.
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Anexo 3C:	 Exemplo de Ficha de Inventário

A lista abaixo apresentada sugere um conjunto de dados que podem 
ser utilizados em tabelas ou inventários de apoio, que reúnam infor-
mação sobre componentes patrimoniais, individuais ou agrupados.
Número único de identificação;

	 Designação do bem;

	 Localização (referência em cartografia);

	 Tipologia do bem (túmulo, igreja, forte, paisagem, Património 
Cultural Imaterial, etc.);

	 Data;

	 Classificação oficial (por exemplo, em registo nacional ou lo-
cal, Sítios Património Mundial);

	 Breve descrição;

	 Estado;

	 Autenticidade;

	 Integridade;

	 Inter-relacionamentos (lista);

	 Sensibilidade;

	 Importância (muito alta, alta, ...);

	 Magnitude do impacte do projecto – fase de construção (Ele-
vado, Moderado, Reduzido, Negligenciável, Nulo);

	 Significado do efeito do projecto – fase de construção (Muito 
benéfico, moderadamente benéfico, pouco benéfico, negli-
genciavelmente benéfico, neutro, negligenciavelmente adver-
so, pouco adverso, moderadamente adverso, muito adverso);

	 Magnitude do impacte na fase de funcionamento do projecto 
(como acima);

	 Significado do efeito na fase de funcionamento do projecto (como acima).
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Anexo 4: 	 Conteúdo do Relatório de Avaliação de Impactes so-
bre o Património

O Relatório de Avaliação de Impactes sobre o Património deve apre-
sentar as evidências sobre as quais possam ser tomadas decisões de 
forma clara, transparente e práctica. O nível de detalhe necessário 
dependerá do sítio em concreto e das alterações propostas, em causa. 
A Declaração de VUE será fundamental para a avaliação dos impactes 
e dos riscos para o sítio.
O relatório deve incluir:

•	 O nome correcto do bem Património Mundial;

•	 As suas coordenadas geográficas;

•	 A data da inscrição;

•	 A data do relatório de Avaliação de Impactes sobre o Patrimó-
nio;

•	 O nome da organização ou das entidades responsáveis pela 
elaboração do relatório de Avaliação de Impactes sobre o Pa-
trimónio;

•	 Indicação do destinatário do relatório; 

•	 Uma declaração sobre se o relatório foi avaliado externamen-
te ou revisto por entidade homólogas.

Conteúdo geral do relatório

1.   Resumo Não Técnico – tem que conter todos os elementos-chave 
e ser susceptível de utilização autónoma.

2.   Índice

3.   Introdução
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4.   Metodologia

•	 Fontes da informação

•	 Trabalhos publicados

•	 Trabalhos não publicados

•	 Bases de dados

•	 Levantamentos de campo

•	 Metodologia de Avaliação de Impactes

•	 Âmbito da Avaliação

•	 Avaliação dos Recursos Patrimoniais

•	 Ponderação da escala de impactes e modificações específicas 

•	 Ponderação do impacte global

•	 Definição da área de estudo para a avaliação.

5.   História e descrição do sítio
Para esta secção é fundamental a Declaração de VUE e a descrição 
dos atributos que conferem VUE e que contribuem para as Declara-
ções de autenticidade e integridade.

Esta secção deve também incluir quaisquer sítios, estruturas ou mo-
numentos classificados, a nível nacional ou local, bem como sítios 
não classificados. Deve apresentar o desenvolvimento histórico da 
área de estudo e descrever o seu carácter, como seja a paisagem his-
tórica, incluindo padrões, limites e elementos históricos existentes 
da paisagem e do património cultural. Deve descrever o estado geral 
do sítio como um todo e dos atributos e componentes individuais, as 
características físicas, pontos de vista sensíveis e relações intangíveis 
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ligadas aos atributos. Deve focar-se sobre as áreas afectadas em par-
ticular, mas deve incluir a descrição do todo.

6.   Descrição das alterações ou projecto propostos

7.   Avaliação e ponderação do impacte global das alterações propos-
tas

Esta secção deve estabelecer uma avaliação das alterações e impactes 
específicos sobre os atributos de VUE e outros componentes patri-
moniais. Deve incluir uma descrição e a avaliação dos impactes direc-
tos ou indirectos, incluindo os impactes físicos, visuais, ou de ruído, 
que ocorram sobre os atributos patrimoniais individuais, sobre bens 
ou elementos e relações, e sobre o todo. O impacte sobre o VUE deve 
ser ponderado através de uma avaliação de impactes nos atributos que 
conferem o VUE do sítio. Deve considerar todos os impactes em todos 
os atributos; a apresentação da informação de forma adequada para 
sustentar tomadas de decisão, exige uma apreciação especializada.

Esta parte deve também incluir uma ponderação do significado glo-
bal do efeito – impacte global –, das propostas de projecto ou de al-
teração sobre os atributos individuais e sobre todo o bem PM. Pode 
também ser necessário incluir uma avaliação do modo como as alte-
rações poderão afectar a percepção do sítio a nível local, nacional e 
internacional.

8.   Medidas para evitar, reduzir ou compensar impactes – Medidas 
de Mitigação

Estas medidas tanto podem ser medidas gerais como medidas espe-
cíficas para o sítio ou para componentes do bem e abrangem:

•	 as medidas necessárias prévias ao início do projecto ou da al-
teração (como escavações arqueológicas);

•	 as medidas necessárias durante a construção ou alteração 
(como observações periódicas ou protecção física dos bens); 
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•	 quaisquer medidas pós-construção e durante o funcionamen-
to de qualquer alteração ou projecto proposto (como medidas 
de interpretação ou acessibilidade, consciencialização, edu-
cação, propostas de reconstrução), 

•	 propostas para divulgar informação, conhecimento ou com-
preensão adquiridos no decurso da Avaliação de Impactes 
sobre o Património e sobre os estudos teóricos, de campo ou 
científicos desenvolvidos.

9.   Resumo e conclusões, incluindo
•	 Uma declaração clara sobre os efeitos no Valor Universal Ex-

cepcional do Sítio Património Mundial, a sua integridade e 
autenticidade;

•	 O risco para a inscrição do sítio como um bem PM;

•	 Quaisquer efeitos benéficos, incluindo o melhor conhecimen-
to e compreensão, bem como o aumento da consciencializa-
ção sobre o valor do bem.

10.   Bibliografia

11.   Glossário dos termos usados

12.  Agradecimentos e autoria

13.   Ilustrações e fotografias que mostrem, por exemplo:
•	 Localização e extensão de sítios, incluindo zonas-tampão;

•	 Qualquer área de estudo definida;

•	 Projecto ou propostas para alterações;

•	 Análises visuais ou de inter-visibilidade;

•	 Medidas de mitigação;
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•	 Locais/sítios -chave e perspectivas visuais.

14.   Anexos com informação detalhada, designadamente
•	 Tabelas de sítios ou elementos individuais, descrição sumária 

e resumo dos impactes;

•	 Estado da arte;

•	 Relatórios de estudos de campo (tais como: levantamento 
geofísico, avaliação experimental, escavações);

•	 Estudos científicos;

•	 Lista de entidades consultadas e respectivas pronúncias;

•	 A declaração de âmbito ou resumo do projecto.
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